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Resumo
Desde a sua concepção inicial, a ideia de Antropoceno assinalou a irreversível marca do humano na Terra. A iminente 

falência da natureza tornou o pensar da paisagem num exercício autorreflexivo sobre o ethos da Humanidade na 

Terra. Nesta senda, o Antropoceno, por ser (também) sintoma da técnica planetária, tem como um dos seus subpro-

dutos as tecnologias da visualidade maquínica. A Arqueologia, enquanto prática e um pensar da Terra e do Humano, 

vê-se impregnada de uma inescapável condição antropocénica. Advogaremos que nesta relação entre a Arqueologia e 

a visualidade maquínica uma nova ideia de paisagem emerge, onde se demonstrará, novamente, a pervasividade do 

Antropoceno em todas as esferas do Humano.
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Abstract
Since its initial formulation, the idea of the Anthropocene stressed the irreversible imprint of the human on Earth. The 

imminent collapse of nature made thinking about the Landscape an self-reflexive exercise about Humanity’s ethos on 

Earth. In this way, the Anthropocene, for being (also) a symptom of planetary technics,  has as one of its by-products 

machine vision technologies. Archaeology, as a practice and a way of thinking about the Earth and the Human, is 

impregnated with an inescapable Anthropocenic condition. We will argue that in this relationship between archaeology 

and machine vision a new idea of landscape emerges, where the pervasiveness of the Anthropocene in all spheres of 

the Human will again be demonstrated.
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0. Preâmbulo

Diversos são os debates que contemporaneamente 

se constituem em torno da questão da Terra, assim 

como da constelação de conceitos – e.g., globo, 

planeta, mundo, cosmos – que esta compreende. 

Seria em Nietzsche, no seu pensamento da Terra, 

que se encontraria uma formulação particular-

mente nítida deste problema. A célebre morte de 

Deus assinala o momento em que a humanidade 

«não se interpreta mais como um sol, mas como 

um» planeta (Axelos, 2019, p. 18) – trata-se, por 

outras palavras, de uma Terra que se liberta da 

figura do sol, nesse processo constituindo-se 

como astro ou estrela errante.

É neste contexto conceptual que surge a questão 

do Antropoceno. Com efeito, a condição planetária 

da humanidade é indestrinçável de um problema 

de orientação, de incerteza e indeterminabilidade: 

«As actividades humanas tornaram-se tão perva-

sivas e profundas que rivalizam com as grandes 

forças da Natureza, puxando a Terra em direcção 

a uma planetária terra incognita [pushing the Earth 

into planetary terra incognita].» (Steffen et al., 2007, 

p. 614). Propulsora desta nova era geológica – que 

assinala já sempre uma nova condição epistemo-

lógica e cognitiva da humanidade – é a «questão 

da técnica», se quisermos tomar de empréstimo 

a célebre fórmula de Martin Heidegger (2000 

[1953]).

Assim, servindo o Antropoceno como pano de 

fundo, pretende esta reflexão debruçar-se sobre o 

modo como a introdução na prática arqueológica 

de uma nova ecologia da imagem, a qual se cons-

titui através do que se pode designar de «visão 

maquínica» (Virilio, 1988; 1991 [1984]; 1998) – 

e.g., satélites, drones, geofísica – se relaciona com 

o conceito de «paisagem». A nível da visualidade, 

trata-se de uma das mais relevantes concretiza-

ções da técnica planetária, possibilitando não só a 

construção de uma cartografia fulcral para imbri-

cadas análises espaciais – tais como de mobili-

dade e visibilidades no entorno – como registar 

as mais elementares materialidades: topografia, 

estruturas, contextos e artefactos. Estes media, 

cuja presença se torna crescentemente ubíqua no 

quotidiano do arqueólogo e nas suas investigações 

(e.g., Shanks e Svabo, 2013), compreendem uma 

agencialidade distribuída que torna urgente uma 

reflexão sobre o modo como estes se configuram 

enquanto mais do que simples ferramentas de 

trabalho, sendo também «produtivos (e parte) dos 

fenómenos» (Barad, 2007: 142) – com efeito, uma 

mutação no medium implica uma transformação 

no campo da percepção e da sensibilidade (e.g., 

McLuhan, 1994 [1964]).

1. O Antropoceno:  

entre geologia e técnica

A (pré-)História do Antropoceno encontra 

como gérmen um primeiro pulsar filosófico na 

dialéctica entre estética e ética, tendo a natu-

reza enquanto solo de conjugação de ambos 

(Varandas, 2014).

As crescentes marcas indeléveis da actividade 

humana na natureza estiveram na base dos primei-

ros «ambientalismos» na Europa – e.g., Rousseau, 

Emerson e Thoreau –, cujos transcendentalismos 

e apelos de união com uma natureza crescente-

mente perdida, catalisados posteriormente pelo 
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romantismo oitocentista, subjazem às bases 

modernas da ética ambiental contemporânea 

(Varandas, 2014, p. 75).

A consciência ecológica e ambiental dos mea-

dos do século XX já pressagiava uma futura 

crise ambiental a larga escala (e.g., White, 

1967) – havendo até algumas propostas análo-

gas à do Antropoceno (vide Steffen et al., 2011, 

pp. 843-845), como o Anthropozoikum (Markl, 

1986), o Anthrocene (Revkin, 1992) ou ainda 

o Homogenoceno (Samways, 1999) –, mas só

com Crutzen e Stoermer (2000) é que a ideia

de Antropoceno se estabeleceu como um con-

ceito essencial para a compreensão da acção do

Humano na Terra, obrigando uma discussão

acerca das suas consequências éticas, estéticas

e ontológicas na relação Humano-Natureza.

Esta estaria ancorada numa época geológica que

assinalaria, por intermédio de um conjunto de

indicadores climáticos e físicos, a escala global

da acção humana na Terra.

Segundo os autores, o seu começo (simbólico) 

dar-se-ia com a invenção da máquina a vapor de 

James Watt (1784), quando «dados recolhidos de 

núcleos de gelo glaciar mostram o início de um 

crescimento nas concentrações atmosféricas de 

diversos gases de efeito de estufa» (Crutzen e 

Stoermer, 2000, p. 17). Posteriormente, assina-

lar-se-ia outrossim a responsabilidade planetária 

do Humano, fazendo dele um «mordomo da 

Terra [stewards of the earth]» (Steffen, Crutzen e 

McNeill, 2007, p. 618), tornando o Humano, a 

Geologia e o Planeta uma tríade simbiótica. Não 

se conota aqui o Antropoceno com o devir do 

homo faber, mas sim directamente à questão da 

escala: mais do que uma essência, o Antropoceno 

é a consequência da capacidade do Humano 

intervir à escala planetária.

Desde então, longas têm sido as discussões acerca 

da sua origem no tempo e sobre os seus «Golden 

Spikes», assim como as críticas ao conceito. O 

Antropoceno está longe ser univocamente aceite 

(Elias, 2018, p. 15), dividindo-se as dissidências 

entre duas grandes tendências (Luciano, 2022): 

1) aqueles que vêem sérios óbices estratigráficos

na sua classificação ou, por outro lado, que não

reconhecem suficientes marcas geológicas para a

determinação de uma nova Era, e 2) os que vêem

no termo Antropoceno graves consequências soci-

ológicas, políticas e filosóficas.

Nos primeiros, a recusa na classificação de 

Antropoceno como Era geológica prende-se em 

parte com «a adequação do método cronoes-

tratigráfico para a divisão do tempo em escalas 

temporais históricas e arqueológicas, as quais 

são mais curtas a várias ordens de magnitude» 

(Edgeworth et al., 2019, p. 2). Ademais, segundo 

os pré-requisitos formais para o estabelecimento 

cronoestratigráfico, é necessário que esta seja 

global e sincrónica, o que se torna impossível 

em temporalidades à escala humana (Edgeworth 

et al., 2019, p. 3). Por outro lado, a crítica con-

ceptual não implica forçosamente que não se 

reconheça a existência de uma época «antro-

pogénica» – «um intervalo em que actividades 

humanas excederam as forças naturais na capa-

cidade de alterar muitos aspectos das superfícies 

terrestres da Terra, dos oceanos e da composição 

atmosférica» (Ruddiman, 2018, p. 1) –, mas sim 

que a rigidez do Antropoceno devia dar lugar a 
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uma maior flexibilidade conceptual (Ruddiman, 

2018), de modo a ser aplicável num maior con-

junto de contextos.

Nos segundos, sendo visto como resultado de uma 

linguagem profundamente antropocêntrica – obli-

terando a ordem do não-humano e do inumano, 

todo um conjunto de agencialidades distribuídas 

– onde se exprime a suprema (e Ocidental) vitória 

humana sobre a História e a Natureza (will to secure 

human dominion) (Crist, 2013, p. 133). Corolário 

deste entendimento é ainda a realização de uma 

crítica pós-colonial, onde se associa contundente-

mente o Antropoceno à questão da raça, denunci-

ando-se os argumentos geológicos que lhe servem 

de base como promanados da «Geologia branca» 

(Yusoff, 2018).

Do ponto de vista físico, o Antropoceno corres-

ponde a um período de exponencial aceleração 

metabólica que coloca a emissão do efeito de 

estufa a um nível sem qualquer precedente na his-

tória da Terra. Com efeito, se a discussão se centra 

em torno dos «Golden Spikes» (vide DellaSala et 

al., 2018, p. 1), o Antropoceno pode mesmo ser 

caracterizado pela «acumulação de golden spikes 

ao longo do tempo, com uma muito recente fase 

de intensificação [a very recent build-up phase]» 

(DellaSala et al., 2018, p. 1), como são as alterações 

nos ciclos geoquímicos da Terra, como os do fós-

foro, enxofre ou do nitrogénio ou uma disrupção 

considerável dos ciclos da água que auxiliam na 

sexta extinção em massa em curso (vide Steffen et 

al., 2011, pp. 843 e 861).

A gradação deste processo de antropoceniza-

ção – tendo por base indicadores climáticos 

– mostra o grande processo aceleracionista (the 

Great Acceleration) motivado pelo fim das institu-

ições pré-industriais e a alvorada de novas outras 

criadas para fomentar a reconstrução da Europa 

após 1945 e a reorganização da economia mundial 

(Steffen et al., 2011, p. 850).

No entanto, reduzir a discussão do Antropoceno 

a uma busca por indícios geológicos, métricos 

ou climáticos e a uma contaminação das esferas 

da natureza pelo Humano é podar a frondosa 

árvore de complexidade que um conceito como o 

Antropoceno implica. Um sintoma desta comple-

xidade é-nos fornecido por Chwałczyk (2020), no 

qual se procede a uma listagem de 91 propostas 

distintas ou sub-espécies do Antropoceno que vão 

desde o Antropoceno de Crutzen e Stoermer 

(2000) ou o Early Anthropocene (Ruddiman, 2003) 

até ao Chthuluceno (Haraway, 2015) ou o White 

supremacy-scene (Mirzoeff, 2016).

Tomando esta complexidade do conceito de 

Antropoceno em conta, a presente reflexão subs-

creve a ideia de que o Humano, por intermédio 

da técnica, devém (de)formador da Terra, onde 

inaugura uma Landscape/Landschaft (i.e., devém 

modelador da Terra).

2. Da questão da paisagem

Não obstante a pluralidade nas definições de pai-

sagem, que se estendem desde a pintura e a filoso-

fia até à geografia ou à arquitectura, esta ideia, no 

seu grau zero, constitui-se como um meio caminho 

entre a ordem do natural e a do cultural. A título de 

exemplo, considere-se a etimologia de Landscape/

Landschaft, onde, embora a sua heterogeneidade 
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(Berr e Schenk, 2019), se aponta para uma inters-

ticialidade «que comporta a transformação da terra 

pelo trabalho e pela história: pays/paysage; paese/

paesaggio; Land/Landschaft» (Serrão, 2013, p. 13). 

Deste modo, a ideia de paisagem releva essencial-

mente de uma multiplicidade epistémica que torna 

impossível arribar a uma definição absoluta desta 

noção3.

O presente empreendimento requer uma definição 

de paisagem que vá para além da ordem de uma 

realidade mental ou projecção estética no sentido 

de uma representação artística – cujo fundamento 

acaba por ser em grande medida constituído pela 

pintura. Assim, procuramos colocar-nos, sobre-

tudo, na esteira de um entendimento que pensa a 

paisagem enquanto base (Grund) material:

«É verdade que a paisagem também é uma 

maneira de ver e imaginar o mundo. Mas é 

primeiramente uma realidade objectiva, mate-

rial, produzida pelos homens. Toda a paisa-

gem é cultural, não essencialmente por ser 

vista por uma cultura, mas essencialmente 

por ter sido produzida dentro de um con-

junto de práticas (econômicas, políticas, soci-

ais), e segundo valores que, de certa forma, 

ela simboliza» (Besse, 2014 [2009], p. 30)

A paisagem configura-se aqui como testemunho 

histórico das interacções que se verificam entre o 

humano e a physis, resultando numa delineação da 

Terra – i.e., a sua repartição, levando à produção 

de territórios –, na constituição de um «nomos 

da Terra» (Schmitt, 1974 [1950]). Nesta senda, a 

materialidade da paisagem configura-se como idó-

nea para pensar o antropoceno. A sua contundente 

fisicalidade – que releva da ecúmena – ultrapassa a 

dicotomia entre objectividade/subjectividade:

«A ontologia das coisas força-nos assim a 

admitir que o modo ecuménico do ser [mode 

écoumène de l’être] – ou seja, muito simples-

mente, a realidade – não releva propria-

mente nem do objectivo nem propriamente 

do subjectivo. Chamo a este modo trajectivo 

[trajective]. O ser do lápis é trajectivo, como 

é o ser de todas as coisas na ecúmena. Isto 

significa que ele navega entre o subjectivo 

e o objectivo, e que excede o seu espaço 

material [lieu matériel], supondo-o necessa-

riamente. Do mesmo modo, o meio é simul-

taneamente material e imaterial, subjectivo 

e objectivo; e tal é a ecúmena no seu todo. 

(Berque, 2005 [1987], p. 148).

A condição trajectiva de base da ecúmena faz 

com que a paisagem seja, quintessencial-

mente, um lugar de síntese (na sua acepção 

dialética), de espaço de ligação entre um Eu 

e uma Alteridade, onde não só releva de uma 

concepção de mundo (Serrão, 2019), como 

3 Embora a sua multiplicidade, a questão da paisagem é agrupável em cinco distintos grupos: «Podemos, entretanto, perceber hoje, de forma 

geral, cinco possíveis “entradas” nessa questão, cinco problemáticas paisagísticas que coexistem no pensamento contemporâneo e que não se 

superpõem exatamente, é verdade, embora possam ser, às vezes, articuladas umas às outras. Assim, a paisagem é considerada como uma repre-

sentação cultural (principalmente informada pela pintura), como um território produzido pelas sociedades na sua história, como um complexo 

sistêmico articulando os elementos naturais e culturais numa totalidade objectiva, como um espaço de experiências sensíveis arredias às diversas 

formas possíveis de objectivação, e como, enfim, um local ou um contexto de projecto. [...] Essas diversas concepções ou posições convivem na 

“cultura paisagística” contemporânea, conferindo, dessa forma, à análise dessa cultura uma verdadeira riqueza e uma real complexidade» (Besse, 

2014 [2009], p. 12).
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também entre um ser geográfico (être géographi-

que) e um ser ontológico (être ontologique). Mais 

do que meramente algo que se quede na ordem 

do contemplativo ou de um sentimento estético, 

a paisagem é aqui entendida na relação física, 

material – quiçá agencial – do Humano sobre 

a Terra.

Nesta senda, o conceito de paisagem remete-nos 

para uma «técnica de tabulação da totalidade 

dos objectos que sobre a terra se podem expe-

rimentar» (Pinto, 2021, p. 51), sendo esta ques-

tão indissociável de «uma presença da técnica, 

entendida desde Aristóteles como algo que age 

já sobre a natureza, fazendo aparecer aquilo que 

ela não conseguiu fazer aparecer» (2021, p. 54). A 

concepção de técnica aqui gizada participa ainda 

da poiêsis – i.e., uma técnica pensada enquanto 

desvelamento (Hervorbringen) (Heidegger, 2000 

[1953]). Alfim, a paisagem entende-se aqui como 

um «produzir artificial de uma imagem do 

mundo, da natureza – ordenação imaginativa, 

teórica, sempre artificial, mas intrinsecamente 

humana» (Pinto, 2021, p. 68) – intrinsecamente 

antropo-cénica.

A questão do jardim, por se configurar como 

uma paisagem em pequeno  (Assunto, 1994 

[1988], p. 126), encontra-se intimamente ligada 

com a definição de paisagem aqui avançada. O 

jardim configura uma «objecção a um intelec-

tualismo restritivo nas concepções de paisagís-

ticas» (Besse, 2014 [2009], p. 26). Se por um 

lado o jardim deve ser compreendido enquanto 

ideia – um «jardim» geral precede os jardins na 

sua particularidade (Serrão, 2013, p. x) – especi-

almente próxima de um regime estético da arte, 

congregando a estética do natural com a da arte, 

o jardim deve também, por outro lado, ser enten-

dido como técnica cultural: interpelar o jardim 

«exige [...] a adoção de uma perspectiva teórica 

suplementar, que leve em conta a dimensão 

das práticas de fabricação e dos usos do espaço, 

isto é, [...] as formas concretas da habitação do 

espaço» (Besse, 2014 [2009], p. 27).

Assim, mais do que uma arte – afim de uma 

Gartenkunst, ou mesmo de uma Lustgärtnerei –, 

o jardim compreende já sempre a submissão da 

Terra à transformação humana e a sua expressão 

– constituindo-se como «natureza idealizada, 

humanizada e transfigurada» (Carapinha, 2007, 

p. 115). Os espaços naturais, outrora relegáveis 

para o domínio do não-feito (Bereich des nicht-

-Gemachten) (vide Seel, 1991, p. 21), volvem um 

espaço de comunidade – i.e., de partilha da expe-

riência – por meio da técnica. O espaço da Terra 

(Erdraum) queda-se antropizado, tanto como 

natureza cultivada (kultivierte Natur) (vide Seel, 

1991, p. 123) ou como simples geometria (simple 

strict geometry) (Clement, 2015, p. 31).

Em suma, se a paisagem «não é a natureza, 

mas o mundo humano tal como ficou inscrito 

na natureza ao transformá-la» (Besse, 2014 

[2009], p. 34), fazendo «entrar a natureza 

no tempo histórico» (Besse, 2014 [2009], p. 

35), então neste processo de planificação e 

de inscrição a Terra devém jardim – um total 

e planetário jardim (Clement, 2015), sendo a 

humanidade o seu jardineiro. E, neste sentido, 

se a paisagem é indissociável da técnica, a téc-

nica planetária acrescenta uma nova camada 

de complexidade.
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3. Arqueologia e fotografia aérea: para

uma breve genealogia da verticalização

do olhar

Quando a paisagem deixa de ser pensada apenas 

enquanto imagem, discurso ou representação, e 

passa a ser compreendida como algo que também 

releva de aspectos materiais – essencialmente 

físicos – a questão da técnica adquire uma nova 

centralidade. Assim, dispositivos como a fotogra-

fia, o cinema, o vídeo levam já sempre a um deslo-

camento do problema da paisagem, sendo assim 

necessário ponderar sobre o papel que tais dispo-

sitivos e tecnologias desempenham para «definir 

tanto os objectos paisagísticos quanto afectos de 

um tipo peculiar.» (Besse, 2014 [2009], pp. 24-25).

A genealogia da verticalização do olhar, que poderá 

remeter tanto para a cartografia, para os desenhos 

esquemáticos da arquitectura e urbanismo, está 

hodiernamente associada ao regime escópico 

proporcionado por tecnologias como satélites ou 

drones (i.e., VANT/UAV, Veículos Aéreos Não 

Tripulados, Unmanned Aerial Vehicle), configu-

rando-se como um dos elementos constituidores 

da paisagem, tendo a técnica como intermédio.

No contexto da arqueologia, umas das principais 

figuras a promover inicialmente esta verticalização 

do olhar foi Theodor Wiegand (de Lauwe, 1948; 

Trümpler, 2005 [2003])4, sendo esta nova moda-

lidade da observação arqueológica indestrinçável, 

em grande medida, da questão da guerra. Dever-

se-á sublinhar que não só Wiegand pediria ao 

Ministério da Guerra que os esquadrões da força 

aérea activos no Oriente capturassem imagens de 

sítios ou espaços de interesse arqueológico sem-

pre que tal fosse possível, ou que outros pioneiros 

como G. A. Beazeley ou Osbert Guy Crawford 

estivessem também ligados às operações aéreas 

do exército britânico, mas que a própria guerra se 

configura, como aponta Paul Virilio (1991 [1984]), 

enquanto inseparável de uma logística da percep-

ção, da qual a fotografia – aérea – faz parte. Com 

efeito, para Virilio, desde a primeira grande guerra 

que as tecnologias da observação e da representa-

ção possibilitariam o re-constituir visual de uma 

paisagem que, em função da técnica planetária 

– cujo potencial destrutivo se revelaria, pela pri-

meira vez, no conflito militar acima referido –,

estava desfigurada e deformada5 – neste caso, a

verticalização do olhar visa possibilitar um empre-

endimento de ordem cartográfica que contraria

a «súbita dissolução da paisagem» (Virilio, 1991

[1984], p. 124).

Na arqueologia, a visão aérea tem sobretudo três 

funções: ela emerge «como guia de investigação 

4 «Não obstante o exemplar trabalho de Wiegand, no campo da fotografia aérea na arqueologia, não ter inicialmente encontrado seguidores na 

Alemanha, ele constitui-se mesmo assim como um contributo decisivo para este assunto. Até Wiegand fotografias aéreas não desempenhavam 

nenhum papel na investigação de monumentos arqueológicos. Fotografias aéreas individuais de monumentos antigos tinham sido tiradas mais ou 

menos de forma aleatória e não tinham influência na arqueologia enquanto ciência. Foi assim deixado a Wiegand a realização de que a fotografia 

aérea poderia ser importante para investigar e compreender sítios antigos. [...] O seu objectivo não era a exploração aérea [aerial prospecting] inici-

ada pelos ingleses, mas a constituição da fotografia aérea enquanto forma de documentação.» (Trümpler, 2005 [2003], pp. 13-14).

5 «Aquilo que era ontem, com Marey, interesse de desvelar [déceler] as fases sucessivas de um movimento, de um gesto, devém aqui interesse em 

interpretar o melhor possível as sequências de uma violação, de uma súbita dissolução da paisagem que não é perceptível na sua amplitude para 

ninguém. Aí novamente, verifica-se uma conjunção entre o poder da máquina de guerra moderna, o avião e as novas performances da máquina 

de captura [machine de guet]: a fotografia aérea, o fotograma cinematográfico» (Virilio, 1991 [1984], p. 124).
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sobre o terreno, como instrumento de controlo 

das observações e como meio de descoberta pro-

priamente dito» (de Lauwe, 1948, p. 256). Em 

suma, a «visão distante é necessária para converter 

caos em ordem» (Crawford, 1924, p. 581). Trata-se 

aqui de implementar na arqueologia o olhar solar 

de Ícaro – uma «exaltação de uma pulsão escópica 

e gnóstica» (Certeau, 1990, p. 140) que visa cres-

centemente substituir a experiência pela rever-

sibilidade dos signos – reversibilidade do mapa 

–, procurando tornar-se mais legível (e, por isso, 

mais inteligível) as marcas histórico-naturais. 

Para isto também aponta Besse:

«A vista de avião possui, efectivamente, 

uma virtude quase cartográfica, ou até geo-

métrica. Puxa o olhar fora da linearidade 

das observações do terreno, elevando-o a 

uma espécie de tratamento sintético e estru-

tural dos conjuntos territoriais que ele está 

considerando.» (2014 [2009], p. 90)

Note-se que o que está em jogo é uma progressiva 

diagramatização da paisagem. Pela superação da 

«linearidade» Besse procura assim descrever um 

movimento de abstracção que visa reduzir a com-

plexidade da marca e do vestígio a um arquivo:

«O avião é uma espécie de atlas em ação. 

Seu movimento acima da paisagem permite 

medir com o olhar as formas territoriais e os 

limites dessas formas, as descontinuidades 

espaciais, os usos diferenciados do espaço 

que se justapõem no mundo. O avião e a 

fotografia aérea são os motores de uma inte-

ligência comparativa, que reúne e opõe.» 

(2014 [2009], p. 91)

É certo que os empreendimentos fotográficos 

a que aqui nos referimos já se constituem na 

esteira de uma  genealogia dos «média ópticos» 

(Kittler, 2011). Neste sentido, é indubitável que se 

trata já de um exemplo de visualidade maquínica. 

No entanto, esta política da verticalidade apenas 

atingirá o seu culminar, na arqueologia, com a 

introdução de novas tecnologias da visão – e.g., 

imagens fornecidas por drones, satélites ou da 

geofísica.

4. Para uma (re)conceptualização da pai-

sagem à luz da visualidade maquínica

Arribados a este ponto importa discutir, então, 

de que forma é que as mais recentes tecnologias 

da visualização se relacionam com o conceito de 

paisagem em arqueologia, como as primeiras 

(de-)formam a segunda, processando-a, levando 

ao que, numa formulação mais heideggeriana, 

podemos designar de uma «maquinação» da 

paisagem. Com efeito, sendo a paisagem também 

uma «maneira de ver e imaginar o mundo» (Besse 

2014 [2009], p. 30), é indubitável que novas for-

mas de visualização contribuem decisivamente 

para a construção das paisagens em arqueologia.

Para uma definição contemporânea de visualidade 

maquínica colocamo-nos na esteira de Paul Virilio:

«Assim, após o desenvolvimento das redes 

de transportes no século XIX e, posterior-

mente, no século XX, vem a inaugurar-se, 

com a rede das redes, a Internet, a iminente 

entrada em serviço de verdadeiras redes 

de transmissão da visão do mundo [réseaux 

de transmission de la vision du monde], 
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auto-estradas de informação audiovisual 

dessas câmeras on-line que contribuirão, 

no século XXI, para o desenvolvimento da 

tele-vigilância panóptica (e permanente) dos 

lugares e das actividades planetárias, o que 

provavelmente resultará na implementação 

de redes de realidade virtual. Ciber-óptica 

que não deixará intacta a antiga estética, pro-

duto da modernidade europeia, nem a ética 

das democracias ocidentais» (1998, p. 135)

As novas tecnologias deslocam a sensibilidade 

(aisthesis) característica da subjectividade da 

modernidade, cujo corolário é igualmente um des-

locamento da posição do Humano sobre a Terra, 

do seu ethos. Em suma, em jogo está – e tal aplicar-

-se-á igualmente à arqueologia – uma perturbação

das relações que a modernidade estabelecera entre

sujeito e objecto.

A introdução de novas técnicas da visualização 

no contexto da prática arqueológica enquadra-se 

assim na crescente pictorialização das ciências em 

geral e das humanidades, uma lógica que alcança 

o seu ápice com o digital. Com efeito, não obs-

tante a utilização de instâncias figurativas, visuais

e imagéticas tenha já sempre constituído uma

componente fundamental da produção e dissemi-

nação de conhecimento – uma série de trabalhos

têm vindo actualmente a acercar-se desta tópica

(e.g., Boehm, 2017 [2007]; Krämer, 2016; Latour,

1986)6  –, urge, a nosso entender, sublinhar que

é com a explosão imagética compreendida pelo 

digital que se instala um irreversível processo de 

emancipação e desvelamento do pleno poder cog-

nitivo da imagem. Vários são assim os trabalhos 

que em áreas como geografia e estudos ambi-

entais (Gil-Fournier & Parikka, 2020; Parikka 

& Gil-Fournier, 2021), a arquitectura e o design 

(May, 2019), a medicina (Hoel, 2021; 2020) ou os 

estudos da guerra e da vigilância (Mirzoeff, 2020) 

se têm debruçado sobre esta configuração da visu-

alidade maquínica, sendo que a arqueologia não 

é aqui uma excepção (Edgeworth, 2015; Samida, 

2009). Alfim, imagem e logos fundem-se definiti-

vamente sob o signo do digital.

O que significa isto para a paisagem? O regime 

estético introduzido pelas mais recentes concreti-

zações da técnica inaugurou uma nova ecologia das 

imagens – qual ecologia das virtualidades, se enten-

dermos que a automação da percepção é indestrin-

çável da questão da imagem virtual (Virilio, 1988) 

– que serão, em muitas ocasiões, o único veículo

de acesso às paisagens pretéritas em arqueologia.

A visão maquínica posiciona-se como uma técnica

de cisão de produção das virtualidades que vão,

metonimicamente, encarnar a totalidade da paisa-

gem – da «lesão primordial da opacidade das coi-

sas», ou «uma opacidade dissipada pela divisão»

constituída pelas imagens (Miranda, 2017: 269),

advirá um todo-cindido da paisagem.

6 Vale a pena citar aqui Sybille Krämer, porquanto se trata da autora que, a nosso entender, melhor sintetizou, na sua obra Figuration, Anschauung, 

Erkenntnis: Grundlinien einer Diagrammatologie, esta ligação entre a ordem da imagem e do conhecimento: «Podemos agora formular uma ideia 

que servirá de fio condutor [Leitidee] que fundará este estudo: Assim como o impulso cartográfico [kartographische Impuls] é uma estratégia para 

a resolução de problemas da nossa mobilidade prática [Orientierungsprobleme unserer praktischen Mobilität], a técnica cultural de inscrições em 

superfície [Kulturtechnik flächiger Inskriptionen] corporifica na forma [in Gestalt] de escritos, diagramas, gráficos e cartas uma estratégia de resolução 

de problemas da nossa mobilidade teórica [Orientierungsprobleme unserer theoretischen Mobilität].» (2016, p. 19).
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4.1.  O 4º-3º milénio a.n.e. do Sul ibérico

Entre vários, o caso do 4º-3º milénio a.n.e. do 

Sul Ibérico, enfatizando-se o Sudoeste, afigura-

-se como especialmente idóneo para ilustrar a 

pervasividade das paisagens «antropocénicas» 

em arqueologia. O historial das investigações na 

região demonstra com especial acutilância como 

a progressiva introdução de novos regimes visuais 

nos estudos pré-históricos e na sua arqueologia 

transformaram radicalmente o entendimento 

acerca não só das dinâmicas (pré)históricas do 

território como a sua mais elementar percepção.

Nesta região, os primeiros laivos de uma especi-

ficidade na gramática constructiva eram já vislum-

bráveis nos finais do século XIX – essencialmente 

pelos trabalhos de Estácio da Veiga (Algarve), 

G. Bonsor (Sevilha) ou L. Siret (Almeria) –, não 

obstante a tópica do mundo em negativo e as suas 

materialidades só ressurgisse nos anos 80 da 

centúria seguinte, com os primeiros trabalhos 

de escavação em Valencina de la Concepción 

(Sevilha) ou Papa Uvas (Huelva) (e.g., Fernández 

Gómez e Oliva Alonso, 1985; Martín de la Cruz, 

1985, respectivamente).

No caso português, uma primeira identificação 

do actual complexo arqueológico dos Perdigões 

(Reguengos de Monsaraz), mas ainda de forma 

indefinida, foi adjuvada de uma fotografia aérea 

realizado pelo IPPAR onde se vislumbrava as 

linhas de fossos (Lago et al., 1998, pp. 46-47) – 

complemento a outras fotografias, assim como a 

diagramas de diversa ordem –, o que viria a ser 

confirmado por trabalhos de geofísica e sucessivas 

campanhas arqueológicas.

Posteriormente, no Sul português, a proliferação 

de trabalhos oriundos da arqueologia preventiva 

– instalação de canais de rega do Alqueva – foi 

responsável, juntamente com a utilização de 

imagens de satélite e geofísica, para a definição e 

a formulação de uma ideia de território pautado 

pela tópica das fossas e dos recintos de fossos. 

Um mais maturado estado dos conhecimentos 

permitiu perfilar em algumas destas geografias 

verdadeiros mundos em negativo (i.e., o predo-

mínio de conjunto de arquitecturas e formas de 

engajamento com o território de cota negativa), 

dado o marcante contraste entre a proliferação 

sítio em negativo – i.e., sítios de fossas e recintos 

de fossos – e a parca expressão dos mais tradici-

onais sítios positivos – e.g., sítios murados, povo-

ados abertos sem fossas/fossos. E se regiões há 

onde tal pode até ser apontado como uma espe-

cificidade cultural (e.g., Valera et al., 2013), pela 

concentração inusitada destes elementos, como 

em Terra de Serpes – território compreendido 

entre a bacia do Guadiana a jusante do Ardila e a 

montante do Chança (Agosto, 2021) –, a impor-

tância do mundo em negativo para pensar a pré-

-história sobrepassa a simples questão regional.

Contando já os recintos de fossos e sítios de 

fossas com longas discussões para uma maior 

aproximação aos seus papéis na articulação do 

território, o marcante contraste que se estabelece 

entre a multiplicidade de fenómenos, abundân-

cia e riqueza de materialidades em alguns destes 

espaços – como os recintos de fossos de maiores 

dimensões – e a escassez (em comparação) que 

pauta o comum das demais realidades contex-

tuais transformou os recintos de fossos como 

sítios-chave para a compreensão das dinâmicas 
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no 4º-3º milénio a.n.e. do Sul ibérico. Ademais, 

a transição para o 2º milénio a.n.e. – arqueogra-

ficamente de difícil percepção – encontra nos 

recintos de fossos um dos seus poucos meios de 

conhecimento.

A profunda complexidade que subjaz a este tipo 

de sítios – já de si verdadeiramente heterogéneos 

– tem encontrado nas referidas tecnologias da

visão um meio privilegiado para o estudo destas

realidades, multiplicando-se o número de sítios

e vislumbrando-se arquitectura e cosmogonia,

tanto em Terra de Serpes – (e.g., Folha d’Ouro

ou Borralhos [Serpa], Valera et al., 2020; Valera

e Pereiro, 2020) – como fora dela (e.g., Valera e

Pereiro, 2013). A utilização do Google Earth ou

de uma imagética geofísica compreendem já

sempre uma esquematização e diagramatização

da Terra, constituição de um arquivo histórico-

-natural que é inseparável de um devir escrita

e de uma legibilidade do mundo. Com efeito,

estes elementos imagéticos constituem-se aqui

numa certa aporia: se por um lado cumprem

um papel fundamentalmente indicial, configu-

rando-se como vestígios ou marcas de uma rea-

lidade, como sua instância, eles não deixam, por

uma questão de valor epistémico e científico, de

relevar de alguma tipicidade ou generalidade.

Modos da visualidade maquínica encontram-

-se assim em pleno processo de expansão nos

estudos do 4º-3º milénio, existindo um cres-

cente corpus de abordagens e trabalhos, como

no Megalitismo do Sul (e.g., Cerrillo-Cuenca e

Bueno-Ramírez, 2019), que o têm como pedra

angular – inauguração de um regime escópico

que, em alguns casos, substitui métodos de

análise mais morosos (e.g., gizar a planta de 

sítios através de escavação). É neste sentido que 

Cerrillo-Cuenca e Bueno-Ramírez consideram 

o LiDAR (Light Detection and Ranging) uma

«ferramenta única [a unique tool]» (2019, p. 3)

que possibilita a abertura de «novas linhas de

pesquisa que podem revelar evidências arqueo-

lógicas não-detectadas» (2019, p. 1). Por outras

palavras, na transparência que esta tecnologia

imprime a um determinado território – trata-se,

aliás, de aplicar uma acção mensurativa sobre

a Terra –, ela leva a uma extensão da sensori-

alidade humana – i.e., ela manifesta-se esteti-

camente, enquanto aisthesis, introduzindo uma

nova escala nas tarefas humanas (McLuhan,

1994 [1964]). Trata-se assim de uma ecologia

da imagem crescentemente pós-humana ou

até não-humana (Zylinska, 2017), através da

qual se actualiza uma expansão, amplificação e

aumento significativos da faculdade de percep-

ção do arqueólogo, instaurando algo que pode-

mos designar de uma espécie de panoptismo.

Em suma, se conhecimento, imagem e técnica 

são três conceitos indissociáveis, e já se tendo 

estabelecido que os mais recentes regimes da 

imagem e da visualização se constituem como 

uma configuração do olhar indestrinçável da 

questão do planetário – e, por isso, antropocé-

nico –, qualquer pensamento sobre paisagem 

ou espaço nestas cronologias e geografias 

padece de uma inescapável condição antropocé-

nica: é uma ordenação da História e do tempo, 

ordenação intrinsecamente pós-humana em 

que se produz uma imagem do mundo (Weltbild)  

– i.e., em que se procede à construção de uma

«paisagem».
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5. Conclusões – a arqueologia na senda 

da antropocenização do real

Nos últimos anos tem-se assistido ao paulatino 

domínio de uma nova ecologia das imagens 

na prática arqueológica. Aliás, esta ecologia 

não se cinge à paisagem: ela engloba todas as 

dimensões do espacializável: registo fotográfico 

e fotogrametria de materialidades – quer para 

análise posterior, divulgação ou conservação 

–, registo 3D de sítios, análises arquitectónicas 

assentes em plantas produzidas pela geofísica e 

até análises espaciais assentes em mapas digi-

tais de terreno. Telemóveis, Ipads (e.g., Basílio, 

Texugo e Pereiro, 2022), formatos que permitem 

o arquivar e circular das imagens – e.g., .jpg ou 

TIFF – e requisitos de resolução – e.g, 300dpi – 

contribuem para o advento de uma fotografia ver-

nacular, acrescentando uma adicional camada de 

complexidade na produção de uma imagem da 

Arqueologia e de uma Arqueologia – composta 

– de imagens: «os mobile media são usados para 

a auto-expressão, auto-representação, memória 

e criação de relações – e interesses financeiros 

corporativos onde as imagens que são o output 

da fotografia pessoal podem ser utilizadas como 

stock comercial.» (Shanks e Svabo, 2013, p. 244). 

Aliás, poder-se-á afirmar que é um sintoma da 

progressiva condição antropocénica que atra-

vessa a arqueologia a produção científica que 

crescentemente busca sistematizar – e, quiçá, 

domesticar –, por intermédio da técnica, os mais 

distintos questionários, cronologias, sítios, hori-

zontes e artefactos.

Ora, na presente reflexão procurou-se demonstrar 

que, mais do que uma técnica, este regime escó-

pico configura-se como uma epistemologia e uma 

estética: uma forma de conhecer, percepcionar e 

de engajamento com o sensível. A paisagem deve 

assim ser re-lida à luz desta nova sensibilidade 

introduzida por máquinas de todo o tipo. A paisa-

gem devém operação.

Neste sentido, um melhor entendimento do lugar 

que a paisagem ocupa na contemporaneidade 

técnica e planetária não reside somente numa 

abordagem antropológica –  uma indagação que 

tenha em conta o elemento que o percepcione, 

que tome em consideração o Homem-integral (gan-

zer Mensch) e a percepção enquanto «o lugar por 

excelência da síntese ontológica, da ligação de dois 

termos reais» (Serrão, 2007: 169). Neste sentido, 

a paisagem releva de uma concepção de mundo 

(Serrão, 2019). Pensar a paisagem, hoje, é indisso-

ciável da irreversível acção humana no ambiente: 

de um antropoceno. Mas a esta perspectiva dever-

-se-á acrescentar uma que tome também em conta 

a sua crescente inserção num regime semiótico 

«a-significante», para tomar de empréstimo a 

formulação de Félix Guattari (2011 [1977/1980])7. 

Por outras palavras, urge reconhecer a pós-huma-

nidade que cada vez mais caracteriza a actual con-

dição da paisagem – um questionamento desta 

7 Guattari falar-nos-ia de 1) «codificações a-semióticas», 2) «semióticas significantes» – as quais se subdividiriam em «semióticas simbólicas» 

e «semióticas da significação» – e 3) «semióticas a-significantes». Ora, enquanto as semióticas significantes se fundariam sobre a ordem da 

representação, as «semióticas a-significantes», ou diagramáticas, não produzem redundâncias significativas, mas redundâncias maquínicas [re-

dondances machiniques]» (2011 [1977/1980]:214). Uma semiótica a-significante, operativa ou diagramática configura-se, a nosso entender, como 

um instrumento que releva de uma radical produtividade para pensar a questão da técnica em geral e as suas actuais concretizações, em particular 

– com efeito,seriam também as novas manifestações técnicas que levariam Guattari a redesenhar uma tipologia semiótica.
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ordem pode-se, por exemplo, esboçar em Machine 

Landscapes: Architectures of the Post-Anthropocene 

(Young, 2019).

Se a ideia de paisagem em arqueologia já só é pen-

sável através de uma certa condição antropocénica, 

queda-se assim atestado que os pilares do arqueo-

lógico também eles estão impregnados da mesma 

antropocénica essência. Contudo, procurámos 

mostrar que a questão da técnica no seu devir pla-

netário inaugura uma nova epocalidade que não 

é passível de ser capturada num pensamento que 

se constitui em torno da noção de homo faber, mas 

somente enquanto a Idade da absoluta concretiza-

ção do devir (pós-)humano na Terra. Neste sentido, 

o lugar que a visualidade maquínica ocupa na prá-

tica arqueológica constitui-se enquanto herdeiro

dessa ecologia que se tem vindo a concretizar

desde que se foi capaz de capturar a Terra numa

fotografia: um estado esquizofrénico que emerge

entre um olhar que, na procura pela sua exteriori-

zação e descorporalização, compreende já sempre

um acto desterritorializador, e um corpo que ainda

reconhece a Terra como sua semioesfera.

Sob os auspícios do Antropoceno, a Arqueologia 

– não só no seu sentido mais habitual, como

também, urge salientar, enquanto arqueologia dos

media (e.g., Huhtamo & Parikka, 2011; Parikka,

2012) – encontra-se idoneamente posicionada

para responder às mais variadas questões do

contemporâneo, assim como repensar as relações

entre Humano e Paisagem no(s) passado(s). A

multiplicidade e salubridade teórica que a tem

caracterizado – num verdadeiro movimento

heterodoxo – faz com que a Paisagem possa

ser dotada de uma nova vitalidade, de uma

possibilidade de reconceptualização(ões). Urge, 

por isso, um novo pensar da Paisagem sob o signo 

da(s) Arqueologia(s): uma Paisagem enraizada na 

consciência de um mundo natural em falência, na 

historicidade da Terra e no emergir de uma nova 

artefactualidade – a do objecto técnico –, num tão 

incerto espírito dos tempos.
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